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Cessao de créditos trabalhistas deve ser processada na Justica do
trabalho

Um tema que tem gerado grande debate, em decorréncia da sua natureza, € a possibilidade de realizar
cessao de crédito com relacdo aos créditos trabal histas.

Analisando a Consolidacéo das Leis do Trabalho, verifica-se que o artigo 878 assim dispde: "A
execucdo poderd ser promovida por qualquer interessado, ou ex officio pelo préprio juiz ou presidente
ou Tribunal competente, nos termos do artigo anterior".

Daanalise do citado artigo, ha de se concluir que a partir da fase de execucdo, seja ela em decorréncia de
sentenca judicial transitada em julgado, termo de conciliag&o ou termo de g ustamento de conduta, a
cessao de crédito trabal hista pode ser realizada, uma vez que a execucao pode ser promovida por
gualquer interessado.

Ademais, nos casos onde existe omissdo da Consolidacdo das Leis do Trabalho o Codigo de Processo
Civil é utilizado subsidiariamente, conforme aredacdo do artigo 769 da CLT: "Nos casos omissos, 0
direito processual comum sera fonte subsidiaria do direito processual do trabalho, exceto naguilo em que
for incompativel com as normas deste Titulo".

O CPC, em seu artigo 567 e incisos, prescreve que "podem também promover a execucéo, ou nela
prosseguir: | — o espdlio, os herdeiros ou os sucessores do credor, sempre que, por morte deste, Thes for
transmitido o direito resultante do titulo executivo; |1 — o cessionario, quando o direito resultante do
titulo executivo lhe foi transferido por ato entre vivos; |11 — o sub-rogado, nos casos de sub-rogacédo legal
ou convencional".

Portanto, analisadaa CLT e o CPC, resta evidente que ndo ha qualquer 6bice quanto a cessao de créditos
trabal histas, desde que, 0 processo ja se encontre em fase de execucéo.

Ultrapassada esta etapa, resta outra davida a ser enfrentada: A execucéo deve prosseguir perante a
Justica do Trabalho ou deve ser transferida para a Justica Estadual Civel?

Em um primeiro momento, a resposta seria a transferéncia da execucéo para Justica Estadual Civel, hgja
vista que o crédito passou a ser de pessoa estranha a relacéo trabal hista, ndo havendo motivos para
continuar na Justica especializada.

Porém, consultando novamente de maneira subsididria o Cédigo de Processo Civil, temos no artigo 87
gue: "Determina-se a competéncia no momento em que a acdo € proposta. S&o irrelevantes as
modificacdes do estado de fato ou de direito ocorridas posteriormente, salvo quando suprimirem o 0rgéao
judiciario ou aterarem a competéncia em razéo da matéria ou da hierarquia’.

Assim, ainda que a satisfacdo do crédito passe a ser perseguida por pessoa estranha a relacéo trabal hista,
aexecucdo do valor deve continuar perante a Justica especializada.
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Parareforcar o entendimento acima exposto, pode ser citada a Constituicdo Federal, que prevé no inciso
| do artigo 114: "Compete a Justica do Trabalho processar e julgar: | — as acdes oriundas da relacéo de
trabalho, abrangidos os entes de direito publico externo e da administragdo publica direta e indireta da
Uni&o, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios(...)".

A Lei 11.101/2005, que dispde sobre Faléncia e Recuperacao Judicial, também prescreve no paragrafo
2° do artigo 6: "'E permitido pleitear, perante o administrador judicial, habilitagio, exclusio ou
modificacdo de créditos derivados da relacdo de trabalho, mas as agdes de natureza trabal hista, inclusive
as impugnacdes a que se refere o0 artigo 8° desta lei, seréo processadas perante a justica especializada até
a apuracao do respectivo crédito, que serdinscrito no quadro-geral de credores pelo valor determinado
em sentenca’’.

Destaforma, resta que a cessao de crédito trabal hista é plenamente possivel, desde que em decorréncia
de sentenca judicial transitada em julgado, termo de conciliag&o ou termo de ajustamento de conduta e
Sua execucao deve prosseguir junto a Justica especializada.

Outro questionamento ainda se opera, qual sgja, quando o crédito cedido tiver que ser cobrado de uma
empresa que se encontre em recuperacao judicial, ele mantera sua caracteristica de preferencial ou
devera ser enquadrado na categoria preferencial? Em qual categoria este credor tera direito avoto?

A Lei de Faléncia e Recuperacédo Judicial esclarece em seu artigo 83 inciso |, que "o crédito trabal hista
continua sendo preferencial, no que tange ao limite de até 150 salarios minimos, sendo que o saldo do
crédito que exceder o limite estabelecido no inciso | do caput do referido artigo é considerado crédito
quirografario, conformeinciso VI, letra"c""

Jao parégrafo 4°, alinea"b", doinciso VIlII, do artigo 83, assevera gue "os créditos trabal histas cedidos a
terceiros serdo considerados quirografarios”.

Assim, temos que os créditos cedidos, independentemente de seu valor, passardo a ser quirografarios e,
nesta categoria, deverdo expressar seu voto na Assembléia Geral de Credores.
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